
diário oficial Nº 34.808  5Quinta-feira, 23 DE DEZEMBRO DE 2021

LEI Nº 9.409, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Colônia de Pescadores Z-16 de Cametá.
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará, estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, a Colônia de Pescadores Z-16 de Cametá, fundada em 10 de 
janeiro de 2010, CNPJ n° 12.080.369/0001-30, sito à Rua Pedro Teixeira, 
165, Brasília, CEP: 68.400-000, Cametá/PA, com sede e foro no Município 
de Cametá/PA.
Art. 2° À referida entidade ficam assegurados todos os direitos, vantagens 
e obrigações previstas em lei.
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 21 de dezembro de 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.410, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Instituto Agroextrativista das Ilhas do Estado do Pará (INAGIEPA). 
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará, estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, o Instituto Agroextrativista das Ilhas do Estado do Pará (INA-
GIEPA), com sede, administração e foro no Município de Belém/PA (Ilha 
de Cotijuba).
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 21 de dezembro de 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.411, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação dos Ex-Funcionários Prestadores de Serviço do Iate Clube - 
Marina de Belém. 
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará, estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e suas 
alterações, a Associação dos Ex-Funcionários Prestadores de Serviço do 
Iate Clube - Marina de Belém, CNPJ n° 11.263.882/0001-02, com sede na 
Avenida Bernardo Sayão, n° 3224, Bairro Condor, CEP: 66.033-192, com 
foro na comarca de sua jurisdição.
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 21 de dezembro de 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.412, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Centro de Formação, Produção e Artes da Amazônia (CONDURU), do Mu-
nicípio de Marabá/PA.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ, estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o 
Estado do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 
e suas alterações, o Centro de Formação, Produção e Artes da Amazônia 
(CONDURU), CNPJ nº 25.464.886/0001-55, com sede na Rua José Albino, 
Bairro São Felix, Vicinal do Espírito Santo, Município de Marabá, com foro 
na Comarca de sua jurisdição.
Parágrafo único.  A inobservância das disposições legais farão cessar a 
qualquer tempo a presente utilidade pública. 
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 21 de dezembro de 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.413, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Colônia de Pescadores Z-35, com sede no Município de Bagre/PA.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ, estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o 
Estado do Pará, nos termos da legislação vigente, a Colônia de Pescadores 
Z-35, com sede no Município de Bagre/PA.
Parágrafo único.  A entidade de que trata este artigo, atende todas as exi-
gências da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 21 de dezembro de 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.414, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Instituto Desportivo Educacional e Cultural (IDESC). 
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará, estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, na forma da Lei n° 4.321, de 03 de setembro de 1970 e suas 
alterações, o Instituto Desportivo Educacional e Cultural (IDESC), CNPJ 
n° 84.140.227/0001-22, com sede na Rua H, n° 294, CEP: 68.515-000, 
Bairro União, Município de Parauapebas/PA.

Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 21 de dezembro de 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.415, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Federação dos Empresários, Produtores e Empreendedores Culturais do 
Estado do Pará. 
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará, estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:	  
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, a Federação dos Empresários, Produtores e Empreendedores 
Culturais do Estado do Pará, com sede e foro na Cidade de Belém/PA
Art. 2° A  Federação dos Empresários, Produtores e Empreendedores Cul-
turais do Estado do Pará fica devidamente habilitada, através deste diplo-
ma legal, a receber incentivos de qualquer natureza, em conformidade com 
a legislação pertinente.
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 21 de dezembro de 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.416, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Liga Esportiva Municipal de Goianésia do Pará (LDMGP).
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ, estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, a Liga Esportiva Municipal de Goianésia do Pará (LDMGP), fun-
dada em 15 de abril de 1997, pessoa jurídica de direito privado, sem fins 
econômicos, portadora do CNPJ n° 04.000.677/0001-80, com sede sito à 
Av. Tancredo Neves, s/n, Bairro Centro, CEP: 68639-000, Goianésia/PA.
Art. 2° Esta concessão estadual confere à Liga Esportiva Municipal de Goia-
nésia do Pará a obtenção dos benefícios gerados pela legislação pertinente, 
nos programas, ações e serviços prestados pelo Poder Público, inclusive, 
celebração de convênios e parcerias, envolvendo recursos públicos.
Art. 3° Os direitos assegurados à Liga Esportiva Municipal de Goianésia do 
Pará (LDMGP), neste diploma, serão mantidos enquanto perdurarem as 
atividades constantes em seu estatuto social.
Art. 4° Esta Lei obriga a beneficiada ao fiel cumprimento do que dispõe 
a Lei Estadual n° 4.321, de 3 de setembro de 1970, alterada pela Lei n° 
5.713, de 7 de janeiro de 1992 e, também, pela Lei n° 5.823, de 17 de 
fevereiro de 1994.
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 21 de dezembro de 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.417, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação dos Moradores de Fátima (AMF). 
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará, estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, a Associação dos Moradores de Fátima (AMF), entidade as-
sociativa com personalidade jurídica de direito privado sem fins lucrativos, 
com atividades na área social e defesa dos interesses sociais de seus as-
sociados; idem nas atividades ligadas à cultura e a arte; atuando, ainda, 
na promoção de apoio à cultura, educação e esportes de seus sócios e 
dependentes e assistência jurídica na orientação dos direitos constitucio-
nais e legais, individuais e coletivos de seus associados, atuando, ainda, 
em outras ações na cultura e lazer esportivo e da pesquisa, em proveito da 
ocupação e vida profissional digna de seu quadro associativo, no Município 
de Trairão/PA.
Art. 2° A entidade beneficiária da utilidade pública objeto desta Lei, fica 
submetida ao império da legislação federal e estadual pertinentes, devendo 
observar e cumprir as disposições constantes da Lei Estadual n° 4.321/70, 
sob pena de revogação desta Lei concessiva.
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 21 de dezembro de 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

Protocolo: 745758

DECRETO DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021
Excepciona do Decreto nº 11, de 24 de janeiro de 2019, que revogou a 
cessão de servidores ocupantes dos cargos de Professor e de Especialista 
em Educação a outros Órgãos e/ou entes da Administração Pública Muni-
cipal, Estadual e Federal.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 135, inciso V, da Constituição Estadual e na forma prevista 
no parágrafo único do art. 2º do Decreto nº 11, de 24 de janeiro de 2019, e
Considerando as informações e constantes no Processo nº 2020/148441,
D E C R E T A:
Art. 1º Fica excepcionada a cessão da servidora LÍCIA REGINA LIMA DE 
SOUSA BITTENCOURT, ocupante do cargo de Professor Classe II, matrícula 
funcional nº 55585883-2, no interesse do respectivo Órgão e do Serviço 
Público.


